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I - SUMÁRIO EXECUTIVO 

O Programa Sub-regional  de Ação do Alto Alentejo  é um instrumento de programação do Sistema 

de Gestão Integrada de Fogos Rurais e estabelece a articulação entre o instrumento de nível 

superior, o Programa Regional de Ação (PRA) e os instrumentos subsidiários, os Programas 

municipais de execução  (PME) aplicáveis aos munic ípios.  

 

A programação ao nível sub-regional  procede à identificação das ações inscritas no  Programa 

Nacional de Ação  (PNA), convertendo -as em linhas de trabalho aplicáveis à sub-região , a 

transportar até à execução municipal, e, em sentido inverso, capturando da execução local as 

informações necessárias para suportar o planeamento nacional, sendo assim uma das peças de 

definição de prioridades e de ajuste da estratégia e visão contida no Plano Nacional de Gestão 

Integrada de Fogos Ru rais à passagem do tempo.  O programa sub-regional , tendo em 

consideração a realidade e especificidade sub-regional  interpreta o P RA e identifica os projetos 

que terão mais impacto na implementação da Estratégia sub-regional  e concretização de 

resultados (p rojetos c have). 

 

Para além da conformação dos projetos inscritos em PNA aos níveis abaixo,  da identificação dos 

projetos c have e ainda da possibilidade de inscrição de novos projetos,  o Programa Sub-regional  

de Ação do Alto Alentejo  é, também , um instrumento normativo, definindo a implementação da 

rede secundária de faixas de gestão de combustível.  Importa, ainda, referenciar os projetos de 

cariz nacional do PNA, que não constam deste programa sub-regional , mas por terem implicação 

em todo o território nacional, devem também ser tidos em consideração neste âmbito da 

programação da sub-região . (consulte:  https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao -conselho -

ministros/45 -a-2020-135843143 ) 

 

Nos termos da Lei, este Programa Sub-regional  de Ação do Alto Alentejo  é aprovado pela 

Comissão Sub-regional  de Gestão Integrada de Fogos Rurais da Região do Alto Alentejo , tendo 

sido sujeito a parecer da Comissão Regional de Gestão Integrada de Fogos Rurais e remetido às 

Comissões Sub-Regionais de Gestão Integrada de Fogos Rurais na área de intervençã o. 

 

Norma habilitante  

Artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 82/202 1, de 13 de outubro . 

 

Referência  

- Resolução do Conselho de Ministros n.º 45 -A/2020, de 16 de junho, que aprova o Plano 

Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR).  

- Resolução do Conselho de Ministros n.º 71 -A/2021, de 8 de junho, que aprova o Programa 

Nacional de Ação do PNGIFR (primeira iteração).  

- Decreto -Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, que cria o Sistema de Gestão Integrada de Fogos 

Rurais (SGIFR). 

https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/45-a-2020-135843143
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/45-a-2020-135843143
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- Despacho n.º 9550/2022, de 4 de agosto, que regulamenta os Instrumentos de Planeamento 

do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais estabelecendo as regras técnicas de 

elaboração, consulta pública, aprovação, e conteúdos dos instrumentos de planeamento d o 

Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais.  

- Decreto -Lei nº 49/2022, de 19 de julho, que altera as regras de funcionamento do Sistema de 

Gestão Integrada de Fogos Rurais, determinando a adaptação das áreas prioritárias de 

prevenção e segurança até 31 de março de 2023.  

- Decreto -Lei nº 56/2023, de 14 de julho - Altera o Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

para enquadrar a aplicação da metodologia de adaptação das áreas prioritárias de prevenção 

e segurança.  

 

Data deste documento  

abril  de 2024 

julho de 2024  
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II - TRAMITAÇÃO 

Parecer 
O Programa Sub-regional  de Ação do Alto Alentejo, foi enviado para parecer da Comissão Regional 

de Gestão Integrada de Fogos Rurais, em xx/ 09/2024, nos termos do disposto no número 4 do 

art.º 34.º do Decreto -Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, tendo recebido parecer 

[positivo|negativo|com reservas].  

 

Consulta Pública 
O Programa Sub -regional de Ação do Alto Alentejo, as suas peças gráficas e normas com produção 

de efeitos externos, foram objeto de Consulta Pública, em xx/xx/2024, nos  termos do disposto no 

artigo 10.º do Despacho n.º 9550/2022  

 

Aprovação 
O Programa Sub-regional  de Ação do Alto Alentejo , foi aprovado em reunião da Comissão Sub-

regional  de Gestão Integrada de Fogos Rurais da Região do Alto Alentejo , nos termos do disposto 

na alínea b) do número 2 do art.º 2 8.º, conjugada com o número 3 do art.º 3 4.º do Decreto -Lei n.º 

82/2021, de 13 de outubro , realizada em  Portalegre,  em xx/ xx/2024 . 

 

Publicação e publicitação 
Nos termos do disposto no artigo 10.º do Despacho n.º 9550/2022, o Programa Sub-regional  de 

Ação (PSA) é publicado no Diário da República.  

As cartas dos Programas sub-regionais de Ação onde conste a rede secundária de faixas de gestão 

de combustível, as áreas estratégicas de mosaicos de gestão de combustível, a rede de pontos de 

água, a Rede de Vigilância e Deteção de Incêndios e as áreas prioritárias de prevenção e segu rança 

adicionadas à cartografia nacional de áreas prioritárias  de prevenção e segurança são submetidas 

para publicação através do sistema de submissão automática dos instrumentos de gestão 

territorial e divulgadas no sistema na cional de informação territorial  

A publicitação dos Programas sub-regionais de Ação é promovida pelas entidades intermunicipais. 

A entidade referida, publicita o programa também nos seus sítios digitais.  
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Sem prejuízo para a responsabilidade primária de publicitação dos instrumentos, conforme 

números anteriores, podem desenvolver -se outras iniciativas de publicitação e promoção de 

amplo conhecimento.  

O acima descrito aplica -se quer à aprovação inicial quer à revisão dos programas.  

 

Envio às comissões municipais 
O Programa Sub-regional  de Ação do Alto Alentejo , foi remetido após aprovação às Comissões 

Municip ais de Gestão Integrada de Fogos Rurais,  da área de intervenção,  em xx/ xx/2024, nos 

termos do disposto no número 5 do art.º 3 4.º do Decreto -Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro . 

 

Revisão 
A revisão do Programa Sub-regional  de Ação do Alto Alentejo (PSA -AA) terá uma periodicidade 

anual e consiste na reponderação dos elementos de caracterização dos seus projetos, em função 

do acompanhamento e da concretização em ciclos anteriores. Neste processo de revisão podem 

ser removidas  iniciativas cuja concretização tenha sido alcançada, cujo âmbito se tenha esgotado 

ou facto superveniente as torne redundantes ou ineficazes. No processo de revisão podem ser 

adicionados projetos e iniciativas que resulte m de propostas dos programas de nível inferior, em 

função da sua fundamentação, ou de novas necessidades identificadas. Os projetos que tenham 

sido inteiramente concretizados podem ser removidos desde que deles não dependa a 

monitorização e reporte de meta s inscritas no PNGIFR. Nos termos do disposto no art.º 9.º do 

Despacho n.º 9550/2022 de 4 de agosto de 2022.   

  

Prazos de revisão 
A Comissão Sub-regional  de Gestão Integrada de Fogos Rurais do Alto Alentejo, realizará o 

levantamento de necessidades e definem prioridades para o ano seguinte que remeterá para 

parecer da Comissão Regional de Gestão Integrada de Fogos Rurais, até 30 de junho de cada ano, 

nos t ermos do disposto nos números 1 e 2 do art.º 11.º do Despacho n.º 9550/2022 de 4 de agosto 

de 2022.  

Todos os instrumentos de planeamento do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

terminam os seus processos de revisão até 31 de outubro do ano anterior ao ano de produção de 

efeitos . 

O Presidente da Comissão  

 

 

______________________________  
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III - DIAGNÓSTICO 

III.1 ǃ Caracterização base da Sub-região 
 

Enquadramento da sub-região  e acessibilidades  

A sub-região  do Alto Alentejo  (NUTS III), possui uma área territorial de 608  400ha e situa -se no 

Nordeste da Região do Alentejo  onde ocupa 22,3% da área da Região.  O Alto Alentejo faz fronteira 

a Norte com a Sub -região da Beira Baixa, a Noroeste com o Médio Tejo, a Oeste com a Lezíria do 

Tejo, a Sul com o Alentejo Central e a Este com Espanha . Em termos de área administrativa 

coincide inteiramente  com o d istrito de Portalegre  e é constituída por 15 municípios, 

designadamente: Alter  do Chão, Arronches, Avis, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas, 

Fronteir a, Gavião, Marvão, Monforte, Nisa, Ponte de Sor, Portalegre e Sousel.  

 

 

FIGURA 1ɀ ENQUADRAMENTO TERRITORIAL DA SUB-REGIÃO DO ALTO ALENTEJO. 
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Caracterização biofísica  

A sub-região do Alto Alentejo apresenta alguma  heterogeneidade na distribuição territorial d e 

altitude e declive . Atingindo 1025 m no ponto mais alto da Serra de São Mamede, principal 

acidente topográfico do Alto Alentejo, a s maiores  altitudes são nos municípios de Arronches, 

Castelo de Vide, Elvas, Marvão e Portalegre . As altitude s mais baixas verificam -se nos municípios 

de Alter do Chão, Avis e Ponte de Sor, com  cotas abaixo dos 100 m .  

 

  

FIGURA 2 ɀ ALTIMETRIA DA SUB-REGIÃO DO ALTO ALENTEJO (FONTE: DGT) 
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A sub-região do Alto Alentejo apresenta o s declives mais elevados  (> 25%) associados às altitudes  

mais elevadas e aos troços  dos principais cursos de água , com maior relevo nos municípios de 

Gavião, Nisa, Castelo de Vide, Marvão e Portalegre.  

 

  

FIGURA 3 ɀ DECLIVES DA SUB-REGIÃO DO ALTO ALENTEJO (FONTE: DGT)  

  

Declive ( %)  
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Na sub-região do Alto Alentejo a exposição solar das encostas varia sendo que 0 ou 360º 

corresponde a exposição Norte, 90º a exposição Este, 180º a exposição Sul e 270º a exposição 

Oeste (Figura 4). 

 

 

FIGURA 4 ɀ EXPOSIÇÕES DA SUB-REGIÃO DO ALTO ALENTEJO (FONTE: DGT)  

 

Caracterização climática  

Do ponto de vista climático, a sub-região do Alto Alentejo , localizada a Sul do Tejo ( rio que  

normalmente é considerad o como o limite entre o Norte e o Sul d e Portugal Continental ), 

apresenta um clima temperado com Inverno chuvoso e Verão seco e quente correspondendo a 

«Csa» segundo a classificação climática de Köppen -Geiger (Peel et al. 2007). 

A precipitação anual acumulada varia entre os 500 mm e os 1000 mm, com valores mais elevados  

(800Ɂ1.000 mm)  na área de influência da Serra de São Mamede , nos concelhos de Castelo de 

Vide, Marvão e Portalegre, mas também no concelho de Sousel. O s valores mais baixos  de 

precipitação acumulada estendem -se do Sudeste até ao interior do território , afetando os 

concelhos de Campo Maior, Elvas, Monforte, Fronteira, Avis, Alter do Chão  e Crato.  
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FIGURA 5 ɀ DISTRIBUIÇÃO DOS VALORES MÉDIOS ANUAIS DA PRECIPITAÇÃO NA SUB-REGIÃO DO ALTO ALENTEJO (FONTE: 

INSTITUTO DO AMBIENTE, ATLAS DO AMBIENTE)  

 

O território da sub-região do Alto Alentejo, estando sujeito a esta alternância  entre um  período 

estival com temperaturas elevadas e Inverno chuvoso , configura -se como um território com 

elevado potencial de desenvolvimento da vegetação arbustiva e tornam a sub -região bastante 

suscetível à ocorrência de incêndios rurais.  

O regime de ventos é caracterizado pela predominância de ventos de Noroeste e Oeste, que, fruto 

da sua trajetória sobre o Oceano Atlântico, trazem alguma humidade e apresentam velocidade 

média abaixo dos 15 km/h. Por sua vez os ventos que atingem maior velocidade média sopram 

de Nordeste e Sudeste, e fruto da sua natureza continental são mais quentes e secos 

influenciando a propagação dos incêndios.   
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População residente  

De acordo com os dados constantes dos Censos 20 21 (reportados no Portal do INE , última  

atualização a 22 de junho de 2023 ), a sub-Região do Alto Alentejo  apresenta uma população 

residente de 104.923 pessoas, as quais 49.783 são homens e 55.206 são mulheres, a  densidade 

populacional é de 17 hab./Km 2. Os municípios  com maior número de residentes são Portalegre 

com 22.340, Elvas com 20.078 e Ponte de Sor com 16.722. No que diz respeito à taxa de variação 

da população  residente , de 2011 para  2021 ocorreu um decréscimo  de 14 % (Censos 2021 

atualizado a 2 de junho de 2023) . 

 

 

FIGURA 6 - POPULAÇÃO RESIDENTE (FONTE: INE 2022) 

Unidades de Paisagem 

 

Segundo o  documento  ɈContributos para a identificação e caracterização da Paisagem de Portugal 

Continentalɉ da (Direção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbanístico,  

DGODU, atual DGT, 2021) é possível verificar que o Alto Alentejo compreende seis Unidades de 

Paisagem principais, como sejam:  

N.º residentes  

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0011755&contexto=bd&selTab=tab2
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ɍ 55 ɀ Terras de Nisa;  

ɍ 86 ɀ Charneca Ribatejana;  

ɍ 88 ɀ Serra de São Mamede;  

ɍ 89 ɀ Peneplanície do Alto Alentejo;  

ɍ 90 ɀ Colinas de Elvas; 

ɍ 91 ɀ Várzeas do Caia e Juromenha.  

 

Unidade de Paisagem  Unidades Administrativas:  

55 ɀ Terras de Nisa  Nisa, Castelo de Vide e Marvão  

86 ɀ Charneca Ribatejana  Avis, Alter do Chão, Crato, Gavião, Nisa e Ponte de Sor (totalidade)  

88 ɀ Serra de São Mamede  Nisa, Castelo de Vide Marvão, Crato, Portalegre e Arronches  

89 ɀ Peneplanície do Alto 

Alentejo  

Campo Maior, Portalegre, Arronches, Crato, Alter do Chão, Avis, 

Sousel, Fronteira (totalidade), Monforte (totalidade) e Elvas  

90 ɀ Colinas de Elvas Elvas 

91 ɀ Várzeas do Caia e 

Juromenha  

Elvas e Campo Maior  

 

O Alto Alentejo também é abrangido por algumas outras Unidades de Paisagem, mas de forma 

mais marginal e que ocupam áreas reduzidas.  

 

FIGURA 7 ɀ UNIDADES DE PAISAGEM DO AA (FONTE: DGOTDU, 2021) 



 
 

Programa Sub -regional de Ação de Gestão Integrada de Fogos Rurais do Alto Alentejo | 15 de 135 

Caracterização  das Áreas Protegidas  

No referente às áreas classificadas no âmbito da Rede Natura 2000 e da Rede Nacional de Áreas 

Protegidas (RNAP) a Sub-região do Alto Alentejo é abrangida por um vasto número deste tipo de 

figuras de ordenamento, as quais se inserem total ou parcialmente no  seu território. Assim 

identificamos o Parque Natural da Serra de São Mamede (concelhos de Castelo de Vide, Marvão, 

Portalegre e Arronches), a Zona de Especial Conservação (ZEC) de São Mamede (Arronches, Campo 

Maior, Castelo de Vide, Elvas, Marvão, Nisa e Portalegre), a ZEC do Cabeção (Alter-do-Chão, Avis e 

Ponte de Sôr), a ZEC de Caia (Arronches, Campo Maior e Elvas) a Zona de Proteção Especial (ZPE) 

de Campo Maior (Campo Maior), a ZPE de Monforte ( Monforte e Fronteira), a ZPE de São Vicente 

( Elvas), a ZPE de Vila Fernando (Elvas e Monforte), a ZPE de Veiros (Monforte), a ZPE da Torre da 

Bolsa (Elvas), e o Monumento Natural das Portas de Rodão (Nisa), o que por si só demonstra o 

elevado valor ambiental e paisagístico presente no território da Sub -região d o Alto Alentejo e a 

necessidade de o mesmo ser salvaguardado.  

No referente a áreas submetidas a regime florestal parcial, ou seja, a Perímetros Florestais 

identificamos o  Perímetro Florestal da Serra de São Mamede (PFSSM)  onde predominam os 

povoamentos de Pinheiro bravo.  

 

Património Natural e Histórico  

O património natural abrange o conjunto dos elementos bióticos (as espécies animais e vegetais) 

e abióticos (as formações físicas, geológicas e fisiográficas), que são reconhecidos pelo seu valor 

estético, científico, pedagógico, cultural ou socioeconómico . No Alto Alentejo encontram -se dois 

elementos da Rede Nacional de Áreas Protegidas, o Parque Natural da Serra de São Mamede 

(PNSSM) e o Monumento Natural das Portas de Ródão, encontrando -se próximo do Parque 

Natural do Tejo Internacional (PNTI).  

O PNSSM foi criado através do Decreto -lei n.º 121/89, de 14 de abril, e situa -se na Serra de São 

Mamede, junto à fronteira luso -espanhola, abrangendo os concelhos de Castelo de Vide, Marvão, 

Portalegre e Arronches, e ocupando uma área de aproximadamente 56  070 ha. No que concerne 

à rede hidrográfica, o PNSSM integra cursos de água das bacias hidrográficas do Tejo ( rio Sever e 

a ribeira de Nisa ) e do Guadiana ( rios Xévora  e Caia, e as ribeiras de Arronches, Soverete e 

Abrilongo ).  

O Monumento Natural das Portas de Ródão foi criado no âmbito do Decreto Regulamentar n.º 

7/2009, de 20 de maio e apresenta uma área de aproximadamente 965,34 ha. O Monumento 

Natural é um sinclinal de quartzitos silúricos da serra do Perdigão, estando localizado nas duas 

margens do rio Tejo, que abrange os concelhos de Vila Velha de Ródão (Beira Baixa) e de Nisa (Alto 

Alentejo).  

No território do Alto Alentejo existem 5 Zonas Especiais de Conservação e 6 Zonas de Proteção 

Especial (ZPE), que se interligam com as Unidades de Paisagem já mencionadas anteriormente. 

Conforme visível, ZEC de São Mamede é o que apresenta maior extensão, ocupando 115.092,53 

ha, e abrangendo vários municípios do Alto Alentejo.  
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FIGURA 8 - PATRIMÓNIO NATURAL DA SUB-REGIÃO DO ALTO ALENTEJO: REDE NACIONAL DE ÁREAS PROTEGIDAS E REDE 

NATURA 2000  (FONTE: ICNF, 2024)  
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III.2 - Caraterização das áreas combustíveis, interface e 
regime de fogo  
 

Ocupação do solo  

A ocupação do solo na Sub-região do Alto Alentejo divide -se essencialmente em 4 grandes grupos 

de uso, nomeadamente: florestal, agrícola, agroflorestal e pastagens, os quais representam, 

respetivamente 31%  (188 604ha), 22% (133 848ha), 21% (127 764ha) e 18% (109 512ha) da área 

total do território. A sub -região apresenta predominância de agricultura nos municípios de Elvas, 

Campo Maior, Arronches, Monforte, Fronteira, Sousel e Alter do Chão. Note -se ainda a 

particularidade da partição da agricultura e dos povoamentos de sobreiro e azinheira no 

município de Avis segu indo o eixo Sudoeste -Nordeste.  

 

FIGURA 9 ɀ CLASSES DE USO DO SOLO NA CARTA DE OCUPAÇÃO DO SOLO CONJUNTURAL (FONTE: DGT, 2022) 
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Dos espaços florestais no Alto Alentejo , bastante marcad os pelos povoamentos de sobreiro e 

azinheira  em exploração Agro -silvo-pastoril, podemos observar também uma presença 

significativa de povoamentos de eucalipto spp., em Nisa, Gavião, Ponte de Sor e Crato , e de 

pinheiro -bravo  e manso  em Castelo de Vide, Marvão e Portalegre (Serra de São Mamede).  

 

Áreas sujeitas a Gestão agregada  

Atualmente, segundo dados de 2023, o Alto Alentejo possui ainda 18 áreas integradas em Zonas 

de Intervenção Florestal (ZIF) que correspondem a 168  701 hectares. As ZIF têm como objetivos 

fundamentais a promoção da gestão sustentável dos espaços florestais que as integram; a 

coordenação, de forma planeada, da proteção de espaços florestais e naturais; a redução das 

condições de ignição e de propagação de incêndio; e a recuperação destes espaços. Assim, é 

estimulada a criação de dimensão, possibilitando ganhos de eficiência no ordenamento, gestão e 

prevenção de riscos nas propriedades florestais.  

 

 

FIGURA 10 ɀ ÁREAS EM GESTÃO AGREGADA NO TERRITÓRIO DO ALTO ALENTEJO. NÚMERO DE ZONAS DE INTERVENÇÃO 

FLORESTAL (ZIF) POR ENTIDADE GESTORA (FONTE DOS DADOS: ICNF, 2023) 
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O Alto Alentejo possui 1 8 ZIF constituídas, a esta data, distribuídas do seguinte modo:  

Entidade Gestora  Nome da ZIF 
N.º de 

ZIF/Ano  Área (ha) 

Associação de Produtores Florestais de 

Coruche  

Charneca da 

Calha do Grou  
054/2009  

19.744 (dos quais 4.355 ha 

dentro do AA)  

Associação de Produtores Florestais da 

Freguesia de Belver  

Freguesia de 

Belver 
086/2009  

6.983 (dos quais 6.983 ha dentro 

do AA) 

Associação de Produtores Florestais de 

Coruche  
Divor  139/2011  

54.789 (dos quais 3.189 ha 

dentro do AA)  

Terras de Marvão - Associação de 

Desenvolvimento Local  
Marvão  158/2012  

7.647 (dos quais 7.647 ha dentro 

do AA) 

APIFLORA ɀ Associação Agroflorestal  Longomel  194/2018  
4.647 (dos quais 4.647 ha dentro 

do AA) 

Silvestrys ɀ Serviços Agro-Florestais Lda.  Ribeira de Nisa  198/2018  
11.385 (dos quais 11.385 ha 

dentro do AA)  

Associação dos Agricultores dos 

Concelhos de Abrantes, Constância, 

Sardoal e Mação  

Comenda  208/2019  
9.920 (dos quais 9.920 ha dentro 

do AA) 

Associação dos Agricultores dos 

Concelhos de Abrantes, Constância, 

Sardoal e Mação  

Gavião 209/2019  
13.474 (dos quais 13.474 ha 

dentro do AA)  

AFLOSOR ɀ Associação dos Produtores 

Agro-florestais da Região de Ponte de Sor  

Charneca do 

Maranhão  
211/2019  

16.240 (dos quais 14.159 ha 

dentro do AA)  

GESFLORESTA, CONSULTORIA LDA. Ribeira de Têra  212/2019  
19.884 (dos quais 5.475 ha 

dentro do AA)  

AFLOSOR ɀ Associação dos Produtores 

Agro-florestais da Região de Ponte de Sor  

Charneca do 

Sor 
215/2019  

15.982 (dos quais 15.982 ha 

dentro do AA)  

AFLOSOR - Associação dos Produtores 

Agro-florestais da Região de Ponte de Sor  

Charneca do 

Maranhão 

Centro  

220/2019  
15.881 (dos quais 15.881 ha 

dentro do AA)  

Silvestrys ɀ Serviços Agro-Florestais Lda  
Ribeira do 

Almadafe  
235/2020  

16.640 (dos quais 14.557 ha 

dentro do AA)  

Silvestrys ɀ Serviços Agro-Florestais Lda  Sever 245/2020  
12.417 (dos quais 12.417 ha 

dentro do AA)  

GESFLORESTA, CONSULTORIA LDA Sousel 248/2021  
19.812 (dos quais 1.406 ha 

dentro do AA)  

AFLOSOR - Associação dos Produtores 

Agro-florestais da Região de Ponte de Sor  

Charneca do 

Maranhão 

Norte  

258/2021  
12.821 (dos quais 12.821ha 

dentro do AA)  

AFLOSOR - Associação dos Produtores 

Agro-florestais da Região de Ponte de Sor  

Serra de 

Montargil  
263/2021  

19.834(dos quais 19.834ha 

dentro do AA)  

GESFLORESTA, CONSULTORIA LDA Ervedal 268/2022  
19.987 (dos quais 19.878 ha 

dentro do AA)  

TOTAL (ha) 

TOTAL AA (ha) 

 
18 

183 112ha  

168 701ha  

FIGURA 11 ɀ IDENTIFICAÇÃO DAS ZONAS DE INTERVENÇÃO FLORESTAL NO ALTO ALENTEJO (FONTE: ICNF) 
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Áreas Certificadas  

No Alto Alentejo foram apurados cerca de 26  315,6 ha de área florestal total certificada, o que 

corresponde a 14% da área florestal (188 604ha) e 8,3% da área agroflorestal (127 764ha) na sub -

região, sendo o levantamento mais detalhado um ponto de melhoria a implementar em sede de 

revisão do PSA. 

 

Áreas sujeitas a Regime Florestal  

Regime Florestal é o conjunto de disposições destinadas a assegurar a criação, exploração e 

conservação da riqueza silvícola, sob o ponto de vista da economia nacional; como também o 

revestimento florestal dos terrenos cuja arborização seja de utilidade pública, e conveniente ou 

necessária para o bom regime das águas e defesa das várzeas, para a valorização das planícies 

áridas e benefício do clima, ou para a fixação e conserv ação do solo, nas montanhas, e das areias 

no litoral marítimo.  

O regime florestal é dividido em duas categorias: total quando aplicado em terrenos pertencentes 

ao domínio privado do Estado, sendo submetidos a este regime os terrenos, dunas e matas que 

pertençam ao Estado, ou lhe venham a pertencer por título gratuito,  ou oneroso, mediante 

expropriação nos termos legais. Este tipo de regime tem como objetivo sujeitar a floresta aos fins 

de utilidade pública nacional que constitui a causa primária da sua existência e criação. As Matas 

Nacionais são exemplos de áreas subm etidas ao Regime Florestal Total.  

O regime florestal é parcial quando aplicado em terrenos das Câmaras Municipais, Juntas de 

Freguesia, estabelecimentos pios, associações, ou de particulares. Este tipo de regime tem como 

objetivo sujeitar a floresta a determinados fins de utilidade pública , permitindo, no entanto, 

conciliar este interesse público com os interesses dos seus proprietários (Germano, 2015). Os 

Perímetros Florestais são exemplos de áreas submetidas ao Regime Florestal Parcial.  

Na sub-região do Alto Alentejo  existem cerca de 368 ha submetidos ao Regime Florestal  Parcial 

(Perímetro Florestal da Serra de São Mamede, em Portalegre  e sob gestão do ICNF, IP) e cerca de 

1778 ha submetidos a Regime Florestal Total , particionados entre a Herdade da Colónia 

Correcional de Vila Fernando ( 996 ha, em Elvas e sob gestão da Direção -Geral de Reinserção e 

Serviços Prisionais ) e a Coutada do Arneiro e Tapas Anexas  (782 ha, em Alter do Chão e sob gestão 

da Companhia das Lezírias, SA). 
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FIGURA 12 - ÁREAS SUJEITAS AO REGIME FLORESTAL NO ALTO ALENTEJO (FONTE: ICNF, 2023)  

Regime florestal  
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Incêndios florestais e áreas ardidas  

Ao nível dos Incêndios Rurais (IR) a Sub -região do Alto Alentejo apresenta valores de número de 

ocorrências e de área ardida, por norma, inferiores à média nacional, apresentando no último 

decénio (2010 -2019) uma média de 279 Oc./ano e 1379 ha/ano de área ardida.  

O período do ano em que se verifica um maior número de ocorrências é, como seria expectável, 

o período compreendido entre os meses de junho e setembro, sendo que os meses de maio e 

outubro apresentam também um número de ocorrências assinalável.   

Na sub-região, neste mesmo período, a taxa do n.º ocorrências/n.º dias críticos, foi de uma média 

de 0,7 ocorrências/ dia.  

 
FIGURA 13 ɀ ÁREA ARDIDA NO DECÉNIO NA SUB-REGIÃO DO AA (FONTE: SGIF, ICNF, 2023) 

Verifica-se que no período de 2010 a 2019, existiram 2 792 ocorrências, para as quais apenas 1 0 

foi de área >500ha . Deste modo o nº de ocorrências com área > 500ha  representa  0.4% das 

ocorrências   
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FIGURA 14 - SÉRIE TEMPORAL ANUAL DO Nº DE OCORRÊNCIAS E ÁREA ARDIDA, NA SUB-REGIÃO NO AA (FONTE: ICNF, SISTEMA DE 

GESTÃO FLORESTAL (SGIF), 2022) 

 

De acordo com a base de dados oficial ɀ Sistema de Gestão de Incêndios Florestais (SGIF, ICNF), o 

ano de 2011 foi o que ardeu menos com 447ha e o ano com maior área ardida foi o ano de 2014, 

com 3 364 ha. De ressalvar que, no apuramento destes dados para fins estatísticos, apenas são 

contabilizadas as áreas ardidas cujos pontos de ignição ocorrem dentro da Sub -região. Assim, 

embora a maior área ardida tenha sido em 2017 com 13  064 ha, estas não são contabilizadas por 

terem origem nas sub -regiões vizinhas.  

 

 

Causalidade dos Incêndios Rurais  

Os dados utilizados na presente análise histórica e da causalidade dos incêndios rurais têm a sua 

origem na plataforma web Sistema de Gestão de Incêndios Florestais (SGIF) do Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) e reportam -se ao período compreendido entre 

2010 e 2019.  

O grupo de causa  associado aos incêndios rurais que predominou no decénio 2010 -2019, o ɈUso 

do Fogoɉ foi a que teve maior expressão com 32,2%, seguindo -se o grupo de causa 

Ɉindeterminadasɉ, i.e., de ocorrências onde não foi possível identificar a causa da sua ignição, com 

uma percentagem de 29,8%. O terceiro grupo de causa foi ɈAcidentaisɉ com 21,4 %, tendo sido 

esta a causa que representou maio r área ardida com 37% do total.  Os restantes grupos de causa 

foram ɈIncendiarismo ɉ com 9,2%, Ɉnão investigadasɉ com 4,3% e Ɉnaturaisɉ com 2,2%. 

Quanto ao tipo de causas descritivas  de incêndios rurais conforme figura abaixo , predomina ram  

as queimas de amontoados  - borralheir as; transporte e comunicações  ɀ linhas elétricas ; fumar  - 

em circulação motorizada ; incendiarismo ; maquinaria e equipamentos, nomeadamente  as alfaias 

agrícolas e por último  as queimadas  extensivas . 

Na década 2010 -2019, relativamente às ignições nos dias críticos (FWI = máximo, extremo e 

excecional, i.e., FWϥ ɰ 38.2) com causas intencionais e negligentes (i.e., por uso do fogo, 

incendiarismo e acidentais) o número médio apurado é de 64 ocorrências. Es te valor corresponde 



 
 

24 de 135 | Programa Sub -regional de Ação de Gestão Integrada de Fogos Rurais do Alto Alentejo  

a 23% da média das ocorrências (279), e representa cerca de 59% da média de área ardida 

(1374ha). 

 

FIGURA 15 - TOP 10 DA CAUSALIDADE POR GRUPO DE CAUSA DAS OCORRÊNCIAS DE INCÊNDIO, PERÍODO DE 2010-2019  (FONTE: 

ICNF, SISTEMA DE GESTÃO FLORESTAL (SGIF), 2022) 

 

Os dados utilizados na presente análise histórica dos pedidos de queimas e queimadas têm a sua 

origem na plataforma web ɈQueimas e queimadasɉ do ϥnstituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas (ICNF) e reportam -se ao período compreendido entre 2019 e 2023. 

Ano N.º Queimas  N.º Queimadas  

2019 32474 44 

2020 41894 23 

2021 42943 9 

2022 37865 9 

2023 27425 18 

Total 182601 103 

FIGURA 16 - N.º DE PEDIDOS DE QUEIMAS E QUEIMADAS NA SUB-REGIÃO DO AA (FONTE: ICNF, 2024) 

 

De acordo com a análise dos pedidos de queima verifica -se uma diminuição  gradual dos mesmo 

ao longo dos anos em análise.  
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Relativamente aos pedidos de realização de queimadas nota -se um decréscimo acentuado ao 

longo do período em análise passando de 44 pedidos em 2019 para 18 em 2023.  

 

Em áreas protegidas/regime florestal em APPS com RCM ɰ3, entre 2019 e 2023 registaram-se um 

total de 44 pedidos autorizados.  

Ano Nº Queimas e Queimadas  

2019 0 

2020 0 

2021 10 

2022 2 

2023 22 

Total 44 

FIGURA 17 - PEDIDOS DE QUEIMAS E QUEIMADAS NA REDE NACIONAL DE ÁREAS PROTEGIDAS/REGIME FLORESTAL EM APPS COM 

RCMɰ3 AUTORIZADAS NA SUB-REGIÃO DO AA PARA O PERÍODO DE 2019  A 2023  (FONTE: ICNF, 2024) 

 

 

Dias com restrições  

Na impossibilidade de serem apresentados dados, a esta data, referentes a um período histórico 

mais alargado, apresenta -se o nº de dias de Risco de incêndio Florestal (RCM) classes 4 e 5 (Ɉmuito 

elevadoɉ e Ɉmáximoɉ respetivamente) (RCM4&5), determinante de avisos que acarretam restrições 

várias, para os anos de 2021 e 2022. Estes avisos determinam condicionantes aplicáveis às 

atividades florestais, agrícolas e de lazer ɀ nomeadamente na realização de queimas e queimadas, 

na utilização de maquinaria e equipa mentos, na realização de fogueiras ou outras formas de fogo 

e/ou no acesso e circulação ao território, em cada concelho para o qual são imitidos. De 

referenciar que, ainda assim, em 2022 dá -se uma alteração metodológica (FWI > 64) que 

determinou alguns dia s de RCM4&5 adicionais, nomeadamente na região Alentejo e em outros 

concelhos que antigamente não tinham restrições.  

Presentemente, o grupo de trabalho SGIFR dedicado ao perigo, tem como objetivo propor e 

atualizar a metodologia utilizada para a existência de índice(s) mais adequados e realistas, 

determinando restrições mais adequadas no território, contudo os trabalhos ainda não estão 

concluídos.  

Assim, verifica -se que o nº de dias de restrições na região, nestes 2 anos, oscilou entre 0 dias e um 

máximo de 126 dias. 
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FIGURA 18 ɀ Nº DE DIAS DE RESTRIÇÃO RCM4&5, EM 2021  E 2022  EM PORTUGAL E NA SUB-REGIÃO DO AA (FONTES: DADOS 

IPMA, 2022, MAPA: AGIF 2023)  
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Macror regimes de fogo  

De acordo com a análise da figura abaixo , mapa que demonstra a análise dos fogos rurais que 

ocorreram num período de quase 40 anos, agrupando os seus diversos padrões de ocorrência no 

espaço e no tempo, verifica -se que na sub-região  do Alto Alentejo os macro regimes de fogo 

predominantes são os referentes a:  

¶ Tipo 4 - Queimadas agrícolas - Queima muito esporádica e época curta com incidência 

generalizada na sub-região ; 

¶ Tipo 3 - Incêndios Florestais - com incêndios muito intensos e esporádicos, mega incêndios 

e área queimada extensa em particular nos concelhos de Nisa e Gavião; 

¶ Tipo 2 - Pequenos Fogos Periurbanos - com ausência de grandes incêndios, pouca área 

queimada com ocorrência regular baixa, mais em particular no s concelho s de Campo 

Maior e Elvas. 

 Julga-se que esta análise é útil para apoiar e orientar a regionalização das políticas públicas de 

gestão integrada dos fogos rurais, diferenciando -as em função das especificidades e lógicas 

territoriais.  

 

FIGURA 19 - MACRORREGIMES DO FOGO NA REGIÃO ALENTEJO, OBTIDOS POR AGREGAÇÃO DOS NOVE REGIMES. FONTE: 

CARTOGRAFIA DE REGIMES DE FOGO À ESCALA DA FREGUESIA (1980-2017) - PEREIRA J.M.C., SILVA P.C., MELO I., OOM D., 

BALDASSARRE G. E PEREIRA M.G. (2022). FORESTWISE (COORD.) - PROJETOS AGIF 2021  (P32100231), VILA REAL, 29 PP 
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Legenda da Figura:  

Queimadas de Pastorícia - Época longa, com grande % de dias de fogo no Inverno; Área ardida extensa, 

queimada regularmente; Queimadas para renovo de pastagens; Fogueiras., sem expressão na sub-região  do 

Alto Alentejo.  

Pequenos fogos periurbanos - Muitos fogos, com ocorrência regular e época longa; reacendimentos; 

Fogueiras, ausência de grandes incêndios, pouca área queimada, de ocorrência regular e baixa intensidade; 

com incidência nos concelhos de Campo Maior e Elvas ; 

Incêndios florestais - Incêndios muito intensos e esporádicos; em Pinhais e Eucaliptais, sob clima 

Supratemperado ; Área queimada extensa e mega incêndios em Matos, Pinhais e Eucaliptais; alguns grandes 

incêndios, poucos fogos, com incidência nos concelhos de Nisa e Gavião 

Queimadas agrícolas - Queima muito esporádica e de época curta com muita expressão na maioria dos 

concelhos da sub-região . 

 

Execução histórica das FGC (PMDFCϥɅs, 2017 ɀ 2019 e 2020-2023) 

Pretende -se que se proceda à compilação dos dados de execução e gestão efetiva para a 

totalidade da sub-região , planeados em sede de Planos Municipais de Defesa da Floresta contra 

Incêndios (PMDFCI), referentes a Faixas de Gestão de Combustíveis (FGC) das entidades 

Municipais e de Infraestruturas. Contudo, não foi ainda possível verter para este documento este 

estudo comparativo, pelo que, será um ponto de melhoria a implementar em sede de revisão do 

PSA. 

 

Projetos de relevância para a Gestão Integrada de Fogos Rurais  

Através do Programa de Desenvolvimento Rural 2020 (PDR2020) em vigor desde 2014, a sub -

região do AA foi alvo de 209 medidas de apoio financeiro, de diferentes tipologias, nomeadamente 

(SI PRD2020, set 2023): 

¶ 811 Florestação terras agrícolas e não -agrícolas - 11 Projetos  

¶ 812 Instalação de sistemas agro -florestais - 9 Projetos  

¶ 813 Prevenção da floresta contra agentes bióticos e abióticos - 27 Projetos  

¶ 814 Restabelecimento da floresta afetada por agentes bióticos e abióticos ou por 

acontecimentos catastróficos - 25 Projetos  

¶ 815 Melhoria da resiliência e do valor ambiental das florestas ɀ 88 Projetos  

¶ 816 Melhoria do Valor Económico das Florestas - 49 Projetos  

Todos os concelhos do A lto Alentejo beneficiaram de apoios comunitários para a floresta.  

No AA, o município d e Ponte de Sôr  foi o que maior número de projetos aprovados teve - 25, na 

medida 815, com um investimento público de cerca de 2 568 mil euros.  

Adicionalmente, implementaram -se outros projetos que concorrem também para os objetivos de 

gestão integrada de fogos Rurais - SGIFR, nomeadamente: 

 

Brigadas de Sapadores Florestais Intermunicipais (BSFI)  

A CIMAA apresentou uma candidatura ao Fundo Florestal Permanente para a constituição da 

primeira Brigada de Sapadores Florestais Intermunicipal (BRIG -1-182), constituída por 14 

sapadores florestais e um Técnico líder de brigada, que entrou em atividade a 3 de Dezembro de 

2018. A 15 de Julho de 2019, entra em funcionamento a segunda Brigada de Sapadores Florestais 

(BRIG-2-182) do Alto Alentejo, constituída por 15 Sapadores Florestais.  
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Candidatura nº ALT20 -08-2114-FEDER-000243 - Proteção Contra Riscos de Incêndios no Alto  

Alentejo  

Esta candidatura teve como objetivo a aquisição de equipamentos destinados à  proteção de 

aglomerados populacionais e ao desenvolvimento de campanhas intermunicipais  de prevenção e 

sensibilização, relativamente aos incêndios.  

  

Consistiu na aquisição de equipamentos, através de Concursos Públicos para a aquisição de 

equipamentos de apoio a ações locais e regionais de proteção contra riscos de incêndios, 

(motorroçadoras, estilhaçadores florestais, kits de 1ª  intervenção, cisternas e depósitos de água, 

destroçadores, entre outros), que se encontravam na fase final de execução, os quais foram 

acompanhados pela CIMAA, bem como a  verificação/validação dos equipamentos e 

acompanhamento das ações de capacitação dos  operadores.  Equipament os adquiridos por 

município  (164no total) : 

 

Município  Equipamento  

Alter do Chão  1 roçadora hidráulica tipo 1, 5 Motorroçadoras  

Arronches  
1 roçadora hidráulica tipo 1, 4 Motorroçadoras, 1 cisterna tipo 1, 1 depósito tipo 

1 

Avis 1 Destroçador de correntes, 6 Motorroçadoras, 1 estilhaçador florestal tipo 1  

Campo Maior  1 roçadora hidráulica tipo 1, 1 estilhaçador florestal tipo 1, 3 motorroçadoras  

Castelo de Vide 1 kit de 1º intervenção, 5 motorroçadoras, 1 roçadora hidráulica tipo 1  

Crato 
3 sirenes, 3 altifalantes, 3 kits de abrigo, 2 kit de 1º intervenção, 2 Motorroçadoras, 

1 roçadora hidráulica tipo 1, 1 estilhaçador florestal tipo 2  

Elvas 
2 roçadora hidráulica tipo 1, 2 destroçadores de correntes, 10 motorroçadoras, 1 

cisterna tipo2, 1 estilhaçador florestal tipo 2  

Fronteira  1 destroçadores de correntes, 5 motorroçadoras, 1 roçadora hidráulica tipo 1  

Gavião 
4 Pontos de água (tanque), 6 kit de 1º intervenção, 6 motorroçadoras, 1 

destroçador de martelos tipo 1  

Marvão  
1 Pontos de água (tanque), 1 kit de 1º intervenção, 1 estilhaçador florestal tipo 2, 

1 roçadora hidráulica tipo 1  

Monforte  1 estilhaçador florestal tipo 2  

Nisa 

1 depósito tipo 2, 1 estilhaçador florestal tipo 2, 5 motorroçadoras, 1 roçadora 

hidráulica tipo 2, 1 cisterna tipo 1, 3 destroçadores de correntes, 1 destroçador 

de martelos tipo 2, 17 motorroçadoras tipo1, 8 motorroçadoras tipo2 2 e 

destrocedores de facas  

Ponte de Sor  

10 motorroçadoras  tipo 1 , 6 depósitos  tipo3, 1 cisterna tipo 1, 1 roçadora 

hidráulica tipo 1, 1 destroçador de martelos tipo 2, 1 estilhaçador florestal tipo 2 ; 

2 kit de 1º intervenção  

Portalegre  2 kit de 1º intervenção, 1 estilhaçador florestal tipo 3  

Sousel 1 estilhaçador florestal tipo 2, 5 motorroçadoras, 1 destroçador de correntes  

FIGURA 20 ɀ EQUIPAMENTOS ADQUIRIDOS POR MUNICÍPIO NO PROJETO ALT20-08-2114-FEDER-000243   (FONTE: CIMAA) 
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Áreas Integradas de Gestão da Paisagem (AIGP)  

Atendendo às áreas ardidas e ao impacto que tais fenómenos produzem no território, há a 

necessidade de aumentar a resiliência e valorizar economia da floresta.  

Nesse sentido destaque para a Constituição de Áreas de Gestão Integrada da Paisagem no  Alto 

Alentejo, sendo que ɈAs Áreas ϥntegradas de Gestão da Paisagem (AϥGP) visam uma abordagem 

territorial integrada para dar resposta à necessidade de ordenamento e gestão da paisagem e de 

aumento de área florestal gerida a uma escala que promova a resiliência aos in cêndios, a 

valorização do capital natural e a promoção da encomia rural.  

Nestas áreas serão criadas as condições necessárias para o desenvolvimento de Operações 

Integradas de Gestão da Paisagem (OIGP) a executar num modelo de gestão agrupada da 

responsabilidade de uma entidade gestora e suportada por um programa multifundos de longo 

prazo que disponibiliza apoios ao investimento inicia l, às ações de manutenção e gestão ao longo 

do tempo e à remuneração dos serviços dos ecossistemasɉ (fonte: DGT). 

Atualmente estão aprovadas no Alto Alentej o, um total de 7547ha de Áreas Integradas de Gestão 

da Paisagem (AIGP), conforme a distribuição e mapa seguinte . De realçar que apesar de aprovadas 

as mesmas não obtiveram financiamento para a sua constituição por falta de verba.  

a) Assegurar a maturidade das 5 candidaturas com parecer favorável, sem financiamento para a 

constituição à data : 

b) Candidatar 3 novas AIGP dentro da área potencial de territórios vulneráveis do Alto Alentejo 

e/ou em áreas ardidas superiores a 500ha.  

 

 

FIGURA 21 - ÁREAS INTEGRADAS DE GESTÃO DA PAISAGEM (AIGP) APROVADAS NO ALTO ALENTEJO (FONTE: ICNF)  



 
 

Programa Sub -regional de Ação de Gestão Integrada de Fogos Rurais do Alto Alentejo | 31 de 135 

III.3 ǃ Análise SWOT 
O objetivo da análise SWOT no âmbito do Programa sub-regional  de ação passa por identificar os 

pontos fraco e forte, bem como as oportunidades e as ameaças do Sistema de Gestão Integrada 

de Fogos Rurais, na sub-região  do Alto Alentejo .  

 

FORÇAS FRAQUEZAS 

(internas à região)  

Sistemas-agro-silvo-pastoris instalados e 

de grande representatividade no território  

Absentismo de proprietários , essencialmente na 

pequena propriedade  

Uso múltiplo dos espaços rurais  Fraca ligação dos proprietários e gestores do 

espaço rural a processos de associativismo 

agroflorestal  

Vastas áreas ocupadas com montados 

(sobreiro ( Quercus suber ) e azinheira 

(Quercus rotundifolia)) com elevado potencial 

económico e social  

Predominância de propriedades de pequena e 

média dimensão , essencialmente na parte norte 

da sub -região  

Presença de massas de água de grandes 

dimensões  

Tendência de desertificação dos espaços rurais  

Existência de grande quantidade de 

pontos de água dispersos pelo território  

 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

(externas à região)  

Sistemas -agro-silvo-pastoris  
Desertificação continua dos espaços rurais  

Uso múltiplo dos espaços rurais  Ausência de gestão  

Reconhecimento do Valor Paisagístico 

/Ambiental  

Baixa valorização da fileira floresta  

Potencial do território na prestação de 

serviços do ecossistema  

Efeitos das alterações climáticas  

Fixação de comunidades rurais  Aumento de áreas com espécies invasoras  

Vastas áreas ocupadas com povoamentos 

de sobreiro  

Déficit acentuado de mão -de-obra  
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IV - ESTRATÉGIA SUB-REGIONAL 

No âmbito nacional, o PNGIFR| PNA define as metas nacionais para alcançar a Visão - ɈPortugal 

protegido de incêndios rurais gravesɉ, para tal  são potenciadas  ações consistentes no tempo para 

a necessária alteração e valorização da paisagem e gestão de combustível em elevada escala. Uma 

vez que os efeitos daqui resultantes começarão a ter impacto no médio e longo prazo, importa 

garantir resultados mais imediatos  nas áreas de  alteração de comportamentos de risco e 

consequente redução de ignições.  

A orientação para uma melhor articulação das entidades e gestão dos seus recursos - incluindo 

uma gestão mais eficiente da resposta e supressão de incêndios - assentes em agentes cada vez 

mais qualificados, serão, por outro lado, o garante da diminuição do  risco e o consequente 

aumento de atratividade para investimento no espaço rural.   

Por outro lado, a estratégia a adotar deve ter em consideração os diferentes regimes de fogo 

existentes na Região, que caracterizam os padrões de ocorrência do fogo, num período alargado, 

nas dimensões espacial, temporal e comportamental. A análise do regime do fogo é muito útil 

para definição das diferentes medidas, com incidência regional e sub-regional , de gestão de 

combustível.   

Sendo consensual a necessidade de aplicar transversalmente a todo o território nacional, as 

medidas que persigam as metas  que se pretendem para cumprir as 4 grandes Orientações 

Estratégicas do PNA (OE1 - Valorizar os Espaços Rurais, OE2 - Cuidar os Espaços Rurais, OE3 - 

Modificar Comportamentos e OE4 - Gerir o Risco Eficientemente) , é contudo fatual que para a Sub-

região  do Alto Alentejo , dados os constrangimentos e oportunidades identificadas, haverá 

necessidade de dar  part icular  enfoque aos projetos que terão mais impacto na implementação 

da Estratégia sub-regional  e concretização de resultados . 

 

Assim, as metas apresentadas neste Programa Sub -regional de Ação - PSA resultam da declinação 

do Programa Nacional de Ação ɀ PNA e do Programa Regional de Ação do Alentejo (PRA - 

ALENTEJO), sendo ajustados os quantitativos a alcançar na sub -região.  
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 METAS PSA-Alto  Alentejo  

PNGIFR 

 

A perda de vidas humanas em incêndios, embora sendo possível, seja um fenómeno  raro  

A área ardida acumulada no período da década seja inferior a 6 600 ha 

A percentagem dos incêndios com mais de 500ha se fixar abaixo de 0.3% do total de Incêndios  

 

 

 

1 Programa de Reordenamento e Gestão da Paisagem  

Alcançar 30% de área de floresta certificada com gestão florestal sustentável  

Assegurar que 30% dos proprietários que prestam serviços de ecossistemas passam a ser 

remunerados com base numa gestão efetiva  

Aumento para 8% o VAB florestal e serviços conexos  

 

39 000 hectares com gestão de combustível efetiva  

Acumulado 2 3-30:  178 000 hectares  

8 (100%) AIGP constituídas e com registo predial em territórios vulneráveis  

80% dos aglomerados e interface urbano -florestal prioritários estão adaptados ao fogo  

Área ardida com mais de 500 ha com os planos de emergência e recuperação executados  

 Face à média (2010-2019) registam -se menos 50% de ignições (intencionais e negligentes) nos 

dias de elevado risco de incêndio  

 Adoção de melhores práticas por 70% da população das áreas com maior risco  

100% das escolas do 1.º e 2.º ciclo têm programa de educação para o fogo  

Totalidade do território com maior risco de incendio coberto com mecanismos de vigilância  

 Máximo de 1% de reacendimentos  

100% das decisões estratégicas à escala regional e sub-regional , são informadas por análise de 

risco de base probabilística  

70% do PSA implementado e em funcionamento com o modelo territorial sub-regional  e 

municipal  

Programa de qualificação implementado a 80% e totalidade das funções executadas por 

operacionais habilitados e credenciados  

FIGURA 22 ɀ METAS DA SUB-REGIÃO DO AA 

 

*Gestão de combustível efetiva = território com gestão de combustível no período do planeamento. (Inclui, 

maioritariamente ação em rede primária, rede secundária, áreas de mosaico e de elevado valor)  

 

**Gestão de combustível acumulada = território com gestão de combustível no período do planeamento, 

tendo em conta os ciclos de planeamento (Inclui, maioritariamente ação em rede primária, rede secundária, 

áreas de mosaico e de elevado valor ).  
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Após um intenso trabalho colaborativo realizado entre as diferentes entidades que compõem a 

Comissão sub-regional  de Gestão Integrada de Fogos Rurais, foram identificados os projetos 

considerados verdadeiramente transformadores para o território para alcançar o objetivo de o 

proteger contra incêndios rurais graves ɀ os projetos -chave ɀ os quais terão mais impacto na 

estratégia regional e na concretização dos resultados. Esta identificação foi realizada face à 

caracterização territorial, aos regimes de fogo predominantes na região, ao diagnóstico com 

análise SWOT. Assim, dos projetos inscritos no PNA e regionalizáveis, foram considerados 1 3 

projetos -chave nesta sub-região , nomeadamente  

 

OE Projeto       

1 

1.2.1.2 Programas de Reordenamento e Gestão da Paisagem (PRGP)  

1.2.2.1 Modelo de financiamento multifundos  

1.2.2.4 Diversificação e qualificação da economia rural  

1.2.2.5 Multifuncionalidade dos sistemas agroflorestais  

 

2 

2.1.1.1 Áreas integradas de gestão da paisagem (AIGP)  

2.1.1.2 Gestão da paisagem e remuneração dos serviços dos ecossistemas  

2.2.1.2 Garantir a gestão da rede primária de faixas de gestão de combustível  

2.2.1.3 Garantir a gestão da rede secundária  

2.2.1.4 Áreas estratégicas de mosaicos de gestão de combustível  

2.2.1.5 Proteção de áreas de elevado valor  

2.3.1.2 Gestão de combustível nos aglomerados rurais e envolvente de áreas edificadas  

3 3.1.2.3 Rede de vigilância e deteção de incêndios  

4 
4.4.1.3 Implementação e revisão dos planos de formação, reconhecimento e qualificação 

para as entidades do SGIFR 

FIGURA 23ɀ PROJETOS CHAVE DA SUB-REGIÃO NO ALTO ALENTEJO 

 

Através da implementação projetos chave, mas também, dos restantes projetos do PSA inscritos, 

ou não, no Programa Nacional de Ação, esperam -se as melhorias no desempenho dos processos 

do SGIFR e o cumprimento das metas tornando possível assim atingir as me tas do PNGIFR| PSA- 

Sub-região  do Alto Alentejo para 2030. Todos estes os projetos são discriminados no capítulo 

ɈProgramação Sub-regionalɉ, mais abaixo neste documento. 
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IV.1 ǃ Normas do decreto de lei n.º 82/2021, de 13 de 
outubro 
O PSA é um instrumento normativo, definindo a implementação dos instrumentos à escala Sub-

regional , contendo os elementos obrigatórios definidos no n.º 3 do artigo 12º do Despacho n.º 

9550/2022.  

 

IV.1.1 - Rede primária de faixas de gestão de Combustível 
De acordo com os artigos 47.º e 48.º do Decreto -Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, a rede primária 

de faixas de gestão de combustível cumpre a função de diminuição da superfície percorrida por 

grandes incêndios, permitindo e facilitando uma intervenção dir eta de combate ao fogo e visa o 

estabelecimento, em locais estratégicos, de condições favoráveis ao combate, implantando -se em 

territórios rurais.  

Com a sua instalação reduz -se os efeitos da passagem de incêndios, protegendo de forma passiva 

vias de comunicação, infra -estruturas e equipamentos sociais, zonas edificadas e povoamentos 

florestais de valor especial. Promovem também o isolamento de poten ciais focos de ignição de 

incêndios.  

A rede primária de faixas de gestão de combustível é definida nos programas Regionais de ação 

e obrigatoriamente integrada nos programas sub -regionais de ação. O ICNF, I. P., é a entidade 

responsável pela execução e monitorização da rede primária de faixas de gestão de combustível.  

 

As faixas da rede primária possuem uma largura padrão de 126 metros e compartimentam áreas 

que devem, preferencialmente, possuir entre 500 e 10 000 hectares.   

 

A Rede Primária na sub-região do Alto Alentejo abrange um total de: 7 714ha. 

 

Não obstando ao disposto no nº4 de artº 47 do Dec. Lei 82/2021, quando possível e desde que 

não colida com a legislação em vigor, deverão ser tidas em consideração as recomendações 

relativas a boas práticas e procedimentos constantes no anexo VI deste PSA. Adicionalmente, 

aquando da publicação  do nº 3 do Art.º47 do DL 82/2021, de 13 de outubro, ɈNormas Técnicas 

relativas à gestão de combustívelɉ, e em sede de revisão deste PSA, será revisto este anexo.  



 
 

36 de 135 | Programa Sub -regional de Ação de Gestão Integrada de Fogos Rurais do Alto Alentejo  

 
FIGURA 24 - MAPA DA REDE PRIMÁRIA DA SUB-REGIÃO DO ALTO ALENTEJO 

 

 

 

IV.1.2 - Classificação de fogo de gestão  
 A aguardar a publicação do normativo de enquadramento.  

 

 
 

FIGURA 25 - MAPA DAS ÁREAS ONDE É RECONHECIDA A POSSIBILIDADE DE EXISTÊNCIA DE FOGOS DE GESTÃO 
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IV.1.3 - Rede secundária de faixas de gestão de 
combustível 
Nos termos dos art.º 34.º e 49.º do Decreto -Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, a Comissão Sub-

regional  de Gestão Integrada de Fogos Rurais da  sub-região do Alto Alentejo  deliberou, sob 

decisão técnica das entidades nela participantes, definir a implementação territorial da Rede 

Secundária de Faixas de Gestão de Combustível de acordo com o mapa presente no Anexo 1 ao 

PSAɀAlto Alentejo, com calendarização abaixo definida, p or ano.  

 

O planeamento efetuado pelas entidades, tem em conta a disponibilidade de recursos, quer 

humanos (existência de recursos humanos capazes de executar) quer económicos (esforço 

financeiro associado à execução).  

  

Assim, os princípios gerais subjacentes à definição da atuação tiveram em conta:  

ɍ Para as FGC municipais e IP Rodovia ɀ execução anual , de 2 em 2 anos  ou de 3 em 3 anos  

ɍ Para FGC associados a ferrovia ɀ implementação de ciclos de intervenção definidos , 

promovendo a garantia do regulamento de segurança conforme legislação aplicável;  

ɍ Para FGC associados a isolados ɀ execução anual  

ɍ Para FGC de Infraestruturas ɀ premissas de planeamento:  

o E-REDES - Implementação de ciclos de intervenção de 3 anos, conferir 

continuidade espacial das intervenções, promover a garantia das distâncias de 

segurança conforme legislação aplicável;  

o REN ɀ implementação de ciclos de intervenção de 3 em 3 anos nas linhas de muito 

alta tensão e de 2 em 2 anos para os gasodutos ; 

o IP Ferrovia - Implementação de ciclos de intervenção de 3 em 3 anos, promovendo 

anualmente a garantia das distâncias e alturas da vegetação conforme legislação 

aplicável. Em áreas de maior suscetibilidade a incêndios, serão efetuados 

pontualmente ajustes à periodicidade das intervenções, a definir em sede de 

revisão do PSA. 

 

O planeamento  para execução da gestão de combustível, de acordo com os critérios em vigor, 

afeto às redes secundárias de faixas de gestão de combustível, é definido e aprovado neste PSA, 

tendo carácter vinculativo. Pelo que, todos privados ou entidades, responsáveis pe las faixas de 

gestão de combustível da rede secundária, identificadas no n.º 4 a 7 do Artigo 49.º do Decreto [1] 

Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, encontram -se obrigadas a proceder à execução dos respetivos 

trabalhos, no ano definido em plane amento no PSA.  
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FIGURA 26 - MAPA DA REDE SECUNDÁRIA TOTAL DE FGC NA SUB-REGIÃO, E RESPETIVA LEGENDA COM IDENTIFICAÇÃO DO Nº DE 

TROÇOS POR TIPOLOGIA 

 

Foram compiladas e redesenhadas à luz da legislação atual todas as redes, contudo, não foi 

possível a esta data incluir as redes de FGC secundárias das entidades:  Globalvias  e SIRESP, o que 

será um ponto de melhoria em sede de revisão deste PSA.  

 

As FGC carecem de um trabalho de melhoria na homogeneização do seu planeamento e traçado. 

Na cartografia das FGC as interseções de áreas comuns a diversas entidades carecem de um 

trabalho aprofundado. Todos estes pontos constituem melhorias a implementar e m sede de 

revisão do PSA. 

 

Não obstando ao disposto no nº4 de artº 47 do Dec. Lei 82/2021, quando possível e desde que 

não colida com a legislação em vigor, deverão ser tidas em consideração as recomendações 

relativas a boas práticas e procedimentos constantes no anexo VI deste PSA.  Adicionalmente, 

aquando da publicação  do nº 3 do Art.º47 do DL 82/2021, de 13 de outubro, ɈNormas Técnicas 

relativas à gestão de combustívelɉ, e em sede de revisão deste PSA, será revisto este anexo.  

 

Dada a dificuldade de leitura do(s) mapa(s) apresentado(s) à escala de apresentação do PSA, é 

disponibilizada conjuntamente com o documento PSA, para possibilitar uma análise mais 

detalhada, mapas de grande formato.  
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Em cada ano, perspetiva -se a atuação planeada:  

Entidade  2023  2024 2025  2026  2027  2028  2029  2030  

Gestão acumulada  

  Total (ha) 

 2023 -2030  

Municípios Rede 

viária  

4 774 4 774 4 774 4 774 4 774 4 774 4 774 4 774 38 194 

Áreas Edificadas 1 623 1 627 1 627 1 627 1 627 1 627 1 627 1 627 13 014 

Instalações 

diversas 

9 870 9 894 9 894 9 894 9 894 9 894 9 894 9 894 79 130 

Brisa 79 79 79 79 79 79 79 79 632 

Globalvias  14 14 14 14 14 14 14 14 112 

REN Gasodutos 139 0 139 0 139 0 139 0 556 

REN  247 153 303 247 153 303 247 153 1 806 

E-Redes 1 616 1 300 1 054 1 154 1 206 1 054 1 154 1 206 9 744 

IP rodovia  321 232 321 232 323 232 321 232 2 215 

IP ferrovia  12 41 74 12 41 74 12 41 308 

Total  18 695 18 115 18 280 18 034 18 251 18 052 18 262 18 021 145 710 

FIGURA 27 - GESTÃO DE COMBUSTÍVEIS (HA), POR ENTIDADE E POR ANO (2023-2030) 

 

Apresenta -se a seguidamente os mapas da rede secundária, com os troços planeados para 

execução em cada ano:  

 

Intervenção ano de 202 3: 
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Intervenção ano de 2024:  

 

 

Intervenção ano de 2025: 
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Intervenção ano de 2026:  

 

 

Intervenção ano de 2027:  
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Intervenção ano de 2028:  

 

 

Intervenção ano de 2029:  
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Intervenção ano de 2030:  

 

FIGURA 28 - MAPAS DA REDE SECUNDÁRIA DE FGC NA SUB-REGIÃO, PARA AÇÃO EM CADA ANO (2023-2030) 

 

Nos termos da Lei, os troços que admitem ocupação compatível são identificados, também, nos 

Programas Municipais de Execução da área de intervenção deste PSA -AA.  
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IV.1.4 ǃ Áreas estratégicas de mosaicos de gestão de 
combustível 
Em termos de áreas de mosaicos, entendendo -se como áreas estratégicas de gestão de 

combustível, a sub -região apurou um total de 10560ha, em locais considerados fundamentais 

para diminuir a progressão ou provocar descontinuidades que determinem a diminuição da 

ocorrência de incêndios rurais graves.  

O PNA tem como um dos objetivos principais reduzir a percentagem de incêndios com mais de 

500 ha. Identificaram -se as zonas ao nível regional com maior potencial para deflagrarem estes 

eventos, consideradas prioritárias para a instalação de mosaicos e resp etivas metas para o 

horizonte temporal 2020 -2030. 

Para a identificação das áreas elegíveis para integrar mosaicos de gestão de combustível 

procurou -se integrar os fatores principais que concorrem para o aumento do Ɉriscoɉ de 

determinada área ser percorrida por incêndio potenciado pelos fatores de terreno optando -se 

por minimizar o fator Ɉrecorrênciaɉ de incêndio tal que consta da metodologia do cálculo da carta 

de perigosidade estrutural.  

A implementação desta metodologia permitiu selecionar no espaço as áreas elegíveis para 

implementação de mosaicos de gestão de combustível cuja delimitação final no terreno apenas 

poderá ser obtida em sede de Programas Municipais de Execução (PME) após um reconhecimento 

mais aprofundado de fatores locais como a dinâmica das explorações florestais assim como a 

verdadeira e bem delimitada ocupação do solo já que a cartografia utilizada para este parâmetro 

apresenta limitações relevantes de detalhe.  

 

FIGURA 29 - ÁREAS ESTRATÉGICAS DE MOSAICOS DE GESTÃO DE COMBUSTÍVEIS NA SUB-REGIÃO AA 
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Não obstando ao disposto no nº4 de artº 47 do Dec. Lei 82/2021, quando possível e desde que 

não colida com a legislação em vigor, deverão ser tidas em consideração as recomendações 

relativas a boas práticas e procedimentos constantes no anexo VI deste PSA. Adicionalmente, 

aquando da publicação  do nº 3 do Art.º47 do DL 82/2021, de 13 de outubro, ɈNormas Técnicas 

relativas à gestão de combustívelɉ, e em sede de revisão deste PSA, será revisto este anexo.  

 

IV.1.5 ǃ Rede viária florestal 
Em termos de rede viária florestal, a  sub-região detém um total de 6244 km, somando a rede 

viária de 1ª e 2ª ordem e a rede viária complementar . 

 

A Rede viária de 1ª ordem, 2ª ordem e complementar apresenta -se distribuída da seguinte forma:  

¶ uma extensão de 1284 km e apresenta -se na sua totalidade operacional.  

¶ A Rede viária de 2ª ordem apresenta uma extensão de 1913 km , sendo que apenas 14 km 

não se encontram operacionais.  

¶ A Rede viária complementar apresenta uma extensão total de 3047 km, sendo que 55 km 

não se encontram operacionais.  

 

FIGURA 30 - REDE VIÁRIA FLORESTAL OPERACIONAL NA SUB-REGIÃO AA 
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Verifica-se que o município de Elvas, apresenta como rede viária complementar apenas uma 

estrada.  

 

Dada a dificuldade de leitura do mapa apresentado à escala de apresentação do PSA, a informação 

geográfica correspondente é disponibilizada conjuntamente com o documento PSA, para 

possibilitar uma análise mais detalhada . 

Em sede de revisão do PSA, será revista a atual RVF com o intuito de homogeneização de critérios 

de priorização e densidade da rede.  

 

Rede Viária Florestal  

Operacionalidade da Rede Viária Florestal (km)  

Inoperacional  Operacional  Total Geral  

1ª ordem  0 1284 1284 

2ª ordem  14 1886 1900 

Complementar ( 3ª ordem ) 55 2975 3030 

Total Geral  69 6145 6214 

FIGURA 31 ɀ REDE VIÁRIA TOTAL NA SUB-REGIÃO DA AA 
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IV.1.6 ǃ Rede de pontos de água 
Em termos de rede de pontos de água, a sub-região detém um total de 895 pontos ( 349 de 

acesso terrestre, 483 de acesso misto e 61 de acesso aéreo).  

 
FIGURA 32 - REDE DE PONTOS DE ÁGUA OPERACIONAIS NA SUB-REGIÃO DO AA 

  

Pontos de Água 
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IV.1.7 ǃ Locais estratégicos de estacionamento 
Na sub-Região do Alto Alentejo existem 132 l ocais estratégicos de estacionamento (LEE ). 

 

 
FIGURA 33 - LOCAIS ESTRATÉGICOS DE ESTACIONAMENTO NA SUB-REGIÃO DO AA. 
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IV.1.8 ǃ Alojamentos de animais de companhia 
No AA existe um total de 90 tipos de alojamentos de animais de companhia (AAC) , classificados 

em: 

¶ 7 abrigos  

¶ 10 Centros de Recolha Oficiais (CRO) 

¶ 51 Matilhas  

¶ 17 Criador  
¶ 5 Hotel  

 

 

FIGURA 34 - LOCAIS DE ALOJAMENTOS DE ANIMAIS DE COMPANHIA NA SUB-REGIÃO DO AA (FONTE: ICNF, 2023) 

  
































































































































































